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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo peneNÁ
CNPJ: 95.684.5214/000 I -26

Rua Jose de França PeÍeira. n" l0 - CEP.: 85.230-000- Fone/Far: (042)3644-1359

CONTRATO ADMINISTRATIVO NA 27612022

PRocEsso LtctrATóRto N.135/2022
PREGÃo ErETRôN tco N. 06412oz2

Aos seis dias do mês de outubro de 2022, na sede do MunicÍpio de santa Maria do oste, situada à
Rua José de França Pereira, ne 10, o MuNtcípto DE SANTA MARTA Do oEsrE, inscrita no cNpJ ns
95.684.544/0001-26, situada na Rua Jose dê França Pereira, ns 10, CEp:85.230-000, na cidade de
santa Maria do oeste, Estado do Pâraná, represêntada neste ato pelo prefeito Municipal, o senhor
OSCAR DELGADO, casado, brasileiro, portador da cedula de identidade ne 6.296.0AL-j, e inscrito no
cadastro de Pessoâs Físicas sob o ne 701.594.329-87, residente e domiciliado na cidade de santa
Maria do Oeste PR e do outro lado a proponente TERRA V|VA COMÉRC|O E REPRESENTAçôE5
EIREU inscrita no CNPJ sob np 77.542.364/0001-04 com sede na Rua projetada E, s/n, Lote 05
Quadra 513, Bairro Parque lndustrial, na cidade de Realeza pR, representada neste ato pelo
representante legal RoSILENE tNÊs PANAZZOLO FERRAZZO, brasileiro, casada, portadora da cédula
de identidade ne 60.034.915-91, e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o ne 276.929.490-14,
residente e domiciliada na Ruâ Vinte de Setembro, ne 1347, apto 602, Centro, na cidade Caxias do
Sul RS, nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei complementar n. LZ3/ZOO6 e,
subsidiariamente, pela Lei ne 8.666/93 e alteraçôes posteriores todos representados conforme
documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem formalizar o presente
contrato, conforme decisão exarada no processo âdministrativo supracitado devidamente
HOMOLOGADA, consoante as seguíntes cláusulas e condições:

CúUSUI.A PRIMEIRA - Do oUETo
1.1 - o objeto do presente contrato é a "AqutstçÃo DE MÁeutNA E EqUtpAMENTo AGRícotA
PARA ATENDER A DEMANDA DOS PEQUENOS AGRICULTORES DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA
DO OESTE PR", conforme solicitação, nas quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital
em epígrafe e seus Anexos, com o objetivo da aquisição dos equipamentos adiante arrolados no
presente termo contratuâ1.

cúusutA SEGUNDA- DA vtcÊNctA Do coNTRATo
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de
assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração em conformidade com o ârtigo 57
da Lei 8.666/1993.

cúusutA ÍERCETRA - Dos usuÁRros Do coNTRATo
3.1 - O contrato será utilizado pela Secretaria Municipal Agricultura.
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a assinatura, pelo

controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao Íornecimento, inclusive aplicação das

sanções previstas nêstê edital.

cúusurA euARrA - DAs coNDrçôEs DE RECEBTMENTo Do oBIETo
4.1.a) - O orazo máximo para a entrega dos equipamentôs veículos será de no máximo 60 (sessenta)

dias, a partir da ordem de compra ou nota dê empenho. Os equipamentos poderão ser rejeitados, no
todo ou em partê, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
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Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
Local de entrêga: Prefeiturâ Munici pal de Santa Maria do Oeste-PR
Garantia Mínima: O equipamento ofertado deve apresentar garantia mínima de 01 (um) ano e/ou a
prevista em lei, e atender aos requisitos técnicos solicitados no anexo deste edital. A prefeitura

Municipal de Santa Maria do Oeste - PR se reserva ao direito de inspecionar o objeto, podendo
recusá-lo ou solicitar sua substituição. Na Nota Fiscal deverá constar "PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA MARIA DO OESTE-PR, número do Processo, da Nota de Empenho e o número do Banco e da
conta corrente dâ empresa", para a êfêtivação do pagamento.

cúusuLA sExrA - DAs oBRtGAçÕEs DA coNTRATADA
6.1- Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação previstas no Edital,
informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
6.2 - Atender as condições descritas no Anexo I - Termo de Referência e contrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o disposto no Edital e

seus anêxos, assim como em sua proposta de preços;

6.4 - Arcâr com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto licitado, incluindo
taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros, impostos, encaÍgos sociais e trabalhistas,
transportes, despesas a dm in istrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento
do objeto contratado;
6.5 - Responder por quaisquer danos de quâlquêr natureza, que venha a sofrer seus empregados,
terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de
preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto
contratado;
6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio

assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes dâ Côntratante.

cúUsUtA SÉTIMA - DAs oBRIGAçôES DA CoNTRATANTE
7.1 - Acompanhar e íiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado através de
servidores especialmente designados;
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cúusuu qurNTA - DA coNTRATAçÃo
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste contrato serão
firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições estabelecidas neste êdital e no que
dispõe o art.62 da Lei n.8.666/1993.
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação ênviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por esta Administração em
conformidade com o item 14.3 do edital.
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, e desde que ocorra motivo justificâdo e acêito pela Administração.
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou transferir, total ou
parcialmente o ôbjeto dâ presente licitação.
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7.2 - vetaÍ o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da Contratada;
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos, objeto deste
contrato;
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme êstabelecido neste contrato;
7.5 - Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando
necessário;

7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham â ser solicitados pela contratada.

cúusuLA orrAvA - Do pREço E REVtsÃo
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual.
8.2 -Extraordinariamente, a contrâtada, em função de imprevistos que altere significativamente a
correspondência entre os encargos do contratado e a remunerãção por parte deste Município,
poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal à secretaria
interessada, instruÍda com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas
fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que
comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do a.iustado.
8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a
contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento dos produtos,
quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em
vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de
mercado vigente à época.
8.5 - lndependentemente da solicitação de que trata o subitem 8.2, o contratante poderá a qualquer
momento reduzir os preços contratados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de
mercado realizada ou quando alteraçôes conjunturais provocarem a redução dos preços praticados
no mercado nacional e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a órgão
Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o menor preço ofertado para o item visando
a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto
cotado, qualidade e especificações.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação
formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item ê cancelará a sua contratualização, sem
prejuízos das penalidades cabíveis.

cúusurA NoNA - Do coNTRotE E FrscAuzAçÃo DA ExEcuçÃo Do coNTRATo
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da

conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na

forma dos arts. 67 e 73 da Lei ne 8.666, de 1993, e do art. 6e do Decreto ne 2.27!, de L997.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.
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o fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produtividade efetivamente necessária, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1e do artigo 65 da Lei ne 9.666, dê 1993.
A conformidade do material a ser entreguê deverá ser verificada juntamente com o documento da
contratada que contenha a relaçâo detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Termo dê Referência e na proposta, informando as rêspectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
O reprêsêntante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos s§
1e e 2e do art.67 da Lei ne 8.666, de 1993.
o descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
contratâda ensejará a aplicâção de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei ne g.666, de 1993.

Fica designado o servidor Odair José Ferreira de Lima, inscrito no CPF/MF ne. 857.956.159-00, para
exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto da Ata de Registro de preços, nos termos
disciplinados nos art.58, lll e 67 da LeiÍederal n-o. 8-666/93.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratadâ,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregulâridade, ainda que Íesultante dê imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei ns 8.666, de 1993.
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CúUsULA DÉcIMA - Do PAGAMENTo
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será efetuado mediante
crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trintâ) dias, contados do recebimento dos
equipamentos em cada ordem de fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação
fiscal, devidamentê atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art.40, inciso XlV, alínea
"a", combinado com o art.73, inciso ll, alínea "b", da Lei n'8.666/93 e alterações.
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal conjunta, Certidão
Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o pagamento será
sustado para que a prestadora tome as medidas necessárias, passando o prazô pâra o pagamento a

ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentâda, para

fins de atendimento das condições contratuais.
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da
prestadora.
10.5 - O Município de Santa Maria do Oeste-PR, não pagará, sêm que tenha autorização prévia e

formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sêjâm ou não
instituições financeiras.

@
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10.6 - os eventuais encargos financeiros, processuais ê outros, decorrentes da inobservância, pela
prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

cúusut-l oÉctuA pRtMEtRA - DAs pENAuDAoEs

11.1 - Pela inêxecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a
Administração poderá aplicar à contratada, além das sanções previstas nos artigos g6 a gg da Lei n.
8.666/1993, no art. 7e da Lei n. ro,520/2ooz ê no art. 8e da lnstrução Normativa 37 /2009 do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, as s€guintes sanções:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Santa Maria do Oeste-PR;

d) Declaração de inidoneidade parã licitar ou contratar com a Administração pública;

e) lmpedimento de licitar e contratar com o MunicÍpio e descredenciamento no sistema de
cadastramento de fornecedores do municipal.

11.2 - A advertênciâ escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo
da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas neste
contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
11.3 - Será aplicada multa nas seguintes condições:
11.3.1- No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa sobre o valor da
parcela inadimplida, por diâ de atraso, nas seguintes proporçôes:
a) 0,5% (zero vírgulâ cinco por cento)- até o 100 (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento) - a partir dô 1ls (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 (trinta)

dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parciâlou total do objeto.
11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da
parcelã inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir de quando
será considerada inexecução parcial ou total do objeto.
11.3.3 - A partir do 31s (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na êntrêga do(s) produto(s),
ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e â Administração podêrá, garantida a

defesa prévia, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos
não entregues, sem prejuÍzo das demais sanções previstâs no Artigo 7e da Lei Federal 70.520/2002.
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de descumprimento parcial

das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o
objeto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada â inexecução totâl na hipótêse de descumprimento total das obrigações e

responsabilidades assumidâs contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal;

11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono da

execução do contrato, será aplicada a multa de Llo/o (dez por cento) sobre o valor da parte

inadimplida.
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada seÁ de 2Oy. (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato.
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11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução
total ou pârcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1% (um por cento)
sobre o valor total do contrato.
11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não comprometem
diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele explicitamente
previstos.
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total
do contrato.
11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3, U.3,6 a 11.3.8 e
11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando indênização suplementar em favor da
CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual referido.
11.3.10 - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de
apresentar documento na fase de saneamênto; ou por infração de qualquer outra cláusula
contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal
de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7e da Lei Federal !0.52012002.
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao
licitante quê se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do pra2o
estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da
recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratâr com o Município de Santa lúaria do Oeste-PR,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
11.3.12 - Caberá multa compensâtória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do
contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório;
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de formâ isolada ou cumulativamente com as

demais.
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos da Municipalidade,
em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgâo Oficial do Município, podendo,

ainda, ser descontadas de qualquer Íatura ou crédito existente, a critério da coNTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de
processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa
aplicada será inscrito na "Dívida Ativa'', para cobrança judicial.

11.4 - Será aplicada a suspênsão têmporária de participaçãô em licitação e impedimento de
contratar com o Município de Santa Maria do Oeste PR, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao
licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no

contrãto.
11.5 - A declaracão de inidoneidade será a plicada ao licitante que

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;

c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;

d) Afastar ou procurar afastar pârticipante, por mêio de violência, grave ameaça, fraude ou

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
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11. 6-Ficaráimoed de licitar contratar o Municío io e descred ciado no ade
cadastramento de fornecêdores municiDal, p
outras multas previstas em edital e no contrato

elo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das
e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
c) Ensejar o retardamento da execução de sêu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
0 Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraudê fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão âos licitantes remanescentes
convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de
inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das proponentes.

CúUsUu DÉCÍMA SEGUNDA - Do cANcEtAMENTo Do PREço coNTRATADo
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamênte, por decurso do prazo de vigência ou quando
não restarem fornecedores contratados e, por iniciativa dos Usuários do contrato deste Município
q ua ndo:
a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste;
b) Os preços contratados apresêntarem-se superiores ao do mercado e não houver êxito na
negociação;

c) Por razão de interesse público, devidamente motivado.
12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocâção do fornecedor com clâssificação
imediatamente subsequente.
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no respectivo processo,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação.

cúusuLA DÉctMA TERcEtRA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁRtA
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da prêsente licitação correrão a cargo do Usuário do
contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de
empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e

ao que dispõe o artigo 62, da Lei n.8.666/93 e alterações, descritas igualmente e seguir:

cúusulA DÉcrMA QUARTA - Do pREço coNTRATADo
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo
menor preço por item, HOMOLOGADO a classificaçâo da proponente conforme abaixo especificado,
objeto de publicação no Órgão de lmprensa Oficial deste município, ficam assim firmados:

ROSILENE INES

PANAZZOLO ^renúo 
d. ío,ru dqül por

loSrLENt rNt5 PÀN^Z70rO

TERRAZZO:2769291 o.d6 2o?) ror og:s7 04

7

Dotaçoes
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo penaNÁ
CNPJ: 95.684.54410001 -26

Rua Jose dc Franç. Pereira, n' l0 - CEP.: 85.230-000- Fone/Fax: (042) 3644-1359

Item Esoecificacõe s Mínimes s!
d

Marca Valor
Unit.

Valor
Total

1 ENSILADEIRA AREA RURAL COLHEDORA DE FORRAGEIVl DE

Ánrn rollL onrerruAL DE FABRtcA PARA cuLTURA DE vERÃo
E INVERNO COM 0,92 METRO DE LARGURA MINIMA DE

TRABALHO, COLHETTA DE PTANT|OS A LANçO E EM LtNHAS,
INDEPENDENTE DE DIREÇÃo, coLHE SISTEMAS
CONSORCIADOS, ESPECIAL PARA CAPINS, MILHO E SORGO

DENTRE OUTROS TIPOS DE FORRAGENS, TRATORIZADO,
EQUIPADO COM DOIS ÍAMBORES RECOLHEDORES COIVI

DISCOS COM FACAS DE ALTA VELOCIDADE EM CADA

TAMBoR, TRANSMISSÃo PoR coRoA E PINHÃo coM cAIxA
EIINDADA, COM 4 ROLOS INTERNOS SENDO 02 ROLOS

REcoLHEDoRES, 01 Ltso E 01 MóvEL, RoroR REGULAVEL

coM 12 FAcAs EIú PERFIL,c., PRoCESSADoR DE GRÃos
REMOVTVEL, 06 LANçADORES, PTATAFORMA ARTTCULAVEL,

ENGRENAGENS COM REGULAGEM DE TAMANHO DE CORTE,

24 TA|\,4ANHOS DE PTCADO (2 36MM), AFTADOR COM PEDRA

ACLOPADO NA MAQUINA CONTRAFACA DO ROTOR FIXA COM

DUAS VIDAs, 02 LII\,4PADORES POR ROTOR, BICA DE SAIDA

DoBRAVÉI, pÉ oe nporo, CARDAN DE AcroNAMENTo,
DEDOS ALINHADORES, TAMBORES RECOLHEDORES,

ToMBADoR, ptsrÃo DE GlRo DA BtcA, euEBRA,JAro, cAtxA
DE FERRAMENTAS, CAIXA DA PLATAFORMA LUBRIFICADA

POR GRAXA, CARDAN DE ACIONAMENTO DO ROTOR E ROLOS,

ALAVANCA DE COMANDO HIORAULICO NO QUEBRA JATO,

IRANSMISÃo PoR cAIxA E cARoAN, RoTAÇAo REQUERIDA

NA rDp DE 540 Rptvr, porÊNcrA REeUERTDA NA TDp DE 65 A
95 CV ENGATE DE 3 PONTOS.

1,00 .tF c
120

AT

67.350,00 67.350,00

TOTAL 67.350,00

cúusuu oÉcrrvrA eurNTA - DA puBLrcAçÃo.

15.1 - O extrato do prêsente contrato será publicado no Órgão Oficial do Município.

cúusuu oÉcruA sExrA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs

16.1- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal LO.520120O2,

do Decreto ne L0.024/2019, na Lei Complementar na 123, de 14 de dezembro de 2006 e,

subsidia riamente, a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

cúusurA DÉoMA sírMA - Do FoRo
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Pitanga, Estado do Paraná, renunciando de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta licitação e que não

possam ser dirimidas administrativamente.

cúusurA DÉcrMA orrAVA - crAUsuLA ANTTcoRRUpçÃo

18.1. O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:

I

ROSILENE INES

PANAZZOLO
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49034
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Município de Santa Maria do Oeste

ESTADo oo paReNÁ
CNPJ: 95.684.5214 /0001 -26

Rua Jose de França Pereirâ, n. I0 - CEp.: 85.230-000- Fone/Fax: 104 213644_t359

Santa Mariâ do Oeste - PR, 06 de outubro de 2022

ROSILENE INES

PANAZZOLO i;'itt.il*,gir
FERRAZZO:276 H'illlÍlf;, -",-
92949034

TERRA VIVA coM. E REPRESENTAçÔEs EIRETI

CONTRATADA

TESTEM NHAS:

OSCAR DELGADO. PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

MARCO E LIMA
RG:9.769 -8

kp
CIO VICENTE STROHE R

4

9

3.916.124-7

a) observar ê fazer observar em toda gestão do sistema Municipal de Agricultura, o mais alto pãdrão
de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando práticas aoirrpta,
e fraudulentas:
b) lmpor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pera gêstão.
Pâra os propósitos deste inciso, definem se as seguintes práticâs:
a) PÍáticas corruptas: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor púbrico no desempenho de iuas
atividadês;
b) Prática frâudulenta: a falsiíicação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a
execução dos rêcursos;
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mâis licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não competitivos:
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar ô
execução de um contrato;
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da sRsA, com o ob.ietivo de impedir materialmente a
fiscalização da execução do recurso.
concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo à disposição dos
órgãos de controle interno e externo todos os documentos, contas e registros comprobatórios das
despesas efetuadas.
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uNtctpto DE sANTA MARta Do oEsrE _ ESTADo Do pARANÁ

CNPJ : 95.684.5i1,t,/000í -26

RUÂ JOSE D€ FiANçÀ PEREIRA. N' 1O . CÊP 11.2r0.000 FolE/FAÍ: (Oa2l !aar-12!!

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 27612022

coNTRA't,\t'trE: MUNTCÍpto DE SANTA MARTA DO OESTE, Estado do paraná, pessoa jurídica de direito
público inl'rrno, com sede à Rue José de França Pereira ne 10, inscrito no cNpJ/MF sob ne g5.584.5214/0001-
26, neste aro oevidamente representado pelo prefeito Municipal, Sr. OSCAR DEIGADO.

CONTRATADA: TERRA VIVA COMÉRCIO E REPRESENTAçÕES EIRELI, iNSCritO NO CNPJ SOb N.9
L7.542.364tto001-04, localizada na Rua Projetada E, S/N - Lote 05 Quadra 513, parque lndustrial, Município
de Rêale, ,)R.

OBJETO: ''gQUISIçÃO DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO AGRíCOLA PARA ATENDER A DEMANDA DOS
PEqUENOS AGRICUTTORES DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE PR',

E!'!'ILADEIRA AREA RURAL COLHEDORA OE FORRAGEM DE

Ai.,.,q TOTAL ORIGINAL DE FABRICA PARA CULTURA DE VÉRÃO
E .'.IVERNO COM 0,92 METRO DE LARGURA MINIMA DE

1,00

TRÀúALHO, COLHEITA DE PLANIIOS A LANÇO E EM LINHAS,
|I'iDÉPiI'IDENTE DE DIRiÇÃO, COLHE SISTEMAS
CONSORCIADOS, ESPÊCIAL PARA CAPINS, MILHO E SORGO
J!ITTRE OTJTROS IIlOS DE FORRAGENS, TRATORIZADO,
F. ]IFADO CCM DOIg TAMBORES RECOTHEDORES COM
L'\ :..-OS CCM F,ICAS DE ALTA VELOCIDADE EM CADA TAMBOR,
-R,..I']SMISSÃO POR COROA E PINHÃO COM CAIXÁ BLINDADA,

; C-rr,l + ROLOS lNiERItrOs SENLO 02 ROLOS RECOLHEDORES,0l

-i:,C i OT I\ILIVEL, ROTOR REGULAVEL COM 12 FACAS EM
PEITFIL 'C", PROCESSAOOR DE GRÃOS REMOVIVEL, 06
LAIIçÀDORES, PLATA|ORMA ARÍICULAVEL, ENGRENAGENS

CiI..i REGULAGi:M DE TAMT.I'IHO DE CORTE, 24 TAMANHOS
i: PICADO (2 ]'6MM}, AFIADOR COM PEDRA ACTOPADO NA
lv;/ QUINA CON TRAFAC1 DO ROTOR FIXA COM DUAS VIOAS, 02
C ,,I'ADO?ES POR ROÍOR, BII]T DÊ SAIDA DOBRAVÉ1, PÉ DE

AFaiLr,':.qt,)AN DE,\C|ONAh4ENT0, DEDOs AI|NHAoORES,
T,\i/]BORES RECOLHEDORES, TCIUBADOR, PISÍÃO DE GIRO DA
BI'-," QU:3RA-JATO, CAIXA DI FÊRRAMENTAS, CAIXA DA
.).:..AFCRIVIA LUERiFICADÂ POR GRAXA, CARDAN DE

,\çilllAMEtlTO DO ROTOR E ROLOS, ALAVANCA DE

C:...1/\I(!C }TIDRAULICC NO QUEBRAJATO, TRA.NSMISÃO POR
,l;,,)J. E CÁRD,1\, RO I'AÇAO RÉQUERIDA NA TDP DE 540 RPM,
,'rtrÊr,tc?. :.:.r,E8!DA rlA T:i, o: 65 A 95 CV ENG.ATE DE 3

PO,'i-CS.

TOTAT

O total do 't"m é de R§ 67.350,00 (Sessenta e sete mil, trezentos e cinquenta reais)

Data de essi,1âtura:06 de outubro de 2022
Vlgência: 05/10/2023

1

Item srd Marca Valor Unit. Valor Total
67.350,00 67.350,00

67.350,00

JFC
720
AT
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ESTADO DO PARANA
PREFEITUR{ ML\ICIPAL DE SA\TA \T-{RIA DO OESTE

LICTT^CÀO
EXTRÂTO DO CONTR A"IO 21612022

Fts Joq

coNTRAT^NTE: MUNICÍPlo DE sANTA MARIA Do oESTE, Estarl. rlo Paraná, pessoa juridica de direito pÍrblico intemo. conr sede à RuaJosé dc !'rança Pcreira n' 10. inscrito Do CNPJMF sob 11.95.684.54410001-26. rcsrc ato dcvidamente rcprcsenrado pclo prefeito Mulicipal, Sr.O§CAR DELGADO.
CoNTR^T^DA: TERRÀ !'lVA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÔES EIRILI, inscrito no cNpJ sob í.ó I 7.542.16.{/0001-04. localizada naRua Projetada E, S,N - Lore 05 euadra j l3. parque Industrial. Municipio dc Realeza pR.

oBJETo: "AQUISIÇÃO DE N!ÁQUINA E EQL'IPAIÍENTo AcRicoLA pAR.\ ATENDER A DEII-ANDA Dos pEeuENos
,IGRICT]LTORES DO NIUNICIPIO DE SA\TA \IARIÂ DO OESTE PR'.

ENSILÂDEIRÁ ÀREÁ RURAL coLHErrOR^ DE FoRR^GEÀI DE 
^REA 

ToTÀL oRt(irN^t_ DE

t^BRIcA FÀR^ CULTUR^ DE vER^o F. ,NvERNo coM 0,92 MÉt-Ro DE t,AR6LlR^ MINIM^ DE

RÁBALIIO. COLHETTA DE PLANIIOS A LÁNCO E EM l_lt\'IlAS. INDEPENDÉNTI DE t tRECÀt).
oLHr stsItM^s coNsoRct l\ Dos, asplct^I pÀI.^ (ÀptNs. MILHo I soRco DÊNÍRli olrT*ôs

TIPíJS OE FORRÀGENS, Tf,AÍOR|Z^DO. EQUIPÀDO COM DOIS TÀMBORES RECOI.IiUDORES CON|

coM FAcAs DE 
^LfA 

vELoctD^DE EM cÂDA T^MBoR_ TlaNsMtssÀo poR coRo\ E

PINHÀO COM CAIN BLITDADA, COM .I ROLOS INTERNOS SEI\'D() O] ROLOS RECOLHEDORIS, OI

LtsoE (ll tíó!EL, Roron nEcuL^vEt_co\t l! F^c^s EM pERFtL "c". pR(rtss^D.JR DE cRÀos
R EMOVI\.EL. 06 L^NÇA DTORES_ pL^T^FOnM^ 

^RT!CUL,\\Tf. 
F\CRENÀCTNSCOM RFGUL^GFM

DE TAMÀNHO OE CORTE. ]4 TAMÂNHOS DE PIC^DO i2 36MMI, AFIATX]I COM PFDR^

^cLoP^DO 
NA M^QL[N^ CONTR^i C^ In ROTOR flxÁ COM D|AS V|D^S. 02 LtMp^DORtS

poR RoToR. BIc^ DE SAIDA ü)BRAVÉL, pÉ rrE ÂpoÍ). CARDAN DE ActoN^MÉNtt) DFDô§

^LINII^DORES, 
TAMBORES RECOLITEDORES. TOMB^DOR, ptSTÀO DE C|RO D^ BtC^, QUEBR^-

JATÔ.CAIXÁ D[ FERfu{MENÍAS, CAIXA DA PLATAFORMÀ LUBRIFICADA POR GRÂXÀ í'AND^N
DE ÀCIONÂMENTO DO ROTOR E ROLOS. ALAVANCA DE COMÂNDO HIDRAULI(O NII QUESLÀ
ÀTo, rRANsMrsÀo poR cÂtx^ Ft LaRDÂN. RoTÂÇÂo REeuERtDA NÂ TDp DF 5.10 RpM

I'oTÉNarÀ REQUERjDA NA TDp DÉ t J A §5 cv ENo^lL DE r pÍJN ros

O lotâl do itcm é de RS 67.350,00 (Sesscntâ e srte mil. trezentos c cinqucntà reâis)

Dats de assinâtura: 06 de outubro dc 2022
Vigônciar 05/10/2023

Publicado por:
Milicio Vicentc Strohcr

Código IdentiÍicador: l2B-l lB56

M' lria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 07/10/2022. Ediçâo 2621
\,,zificaçào de autenticidade da mâtéria pode ser feita informando o código identificádor no sitc
https://www.diariomunicipal.com. br/amp/
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